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Resumo: Realiza uma contextualização constitucional do meio ambiente 

na legislação brasileira atual e pretérita. Expõe sobre a questão do meio 

ambiente e sua relação com o terceiro selOr. Elabora uma descrição dos 

atuais mecanismos jurídicos disponíveis à Administração Pública para a 

realização de parcerias com o terceiro setor. Ao final conclui que o princípio 

da subsidiariedade não é o fundamento adequado para a legitimação das 

parcerias entre Estado e terceiro setor no contexto do meio ambiente. Propõe 

que o ideal é a adoção de uma "estratégia de responsabilidade compartilhada" 

como fundamento adequado à firmação de pactos entre instituições de 

finalidade pública que têm como escopo a sustentabilidade ambiental. 

Palavras-chave: Constituição. Sustentabilidade ambiental. Terceiro setor. 

Sumário: 1 Introdução - 2 Histórico da legislação brasileira a respeito 

do meio ambiente - 3 A definição de "meio ambiente" na Constituição 

de 1988 - 4 Meio ambiente e os direitos de terceira geração - 5 Questões 

fundamentais sobre o chamado "terceiro setor" - 6 A situação da ONG 

(organização não governamental) no contexto do terceiro setor -7 O terceiro 

setor e a sustentabilidade do meio ambiente sob a óptica da Constituição 

de 1988 - 8 Desenvolvimento, meio ambiente sustentável e a estratégia da 

"responsabilidade compartilhada" - 9 Conclusão - Referências 

1 Introdução 

O terceiro setor e o meio ambiente deveriam correlacionar-se confor-

me preconiza o texto constitucional brasileiro vigente; entretanto essa 

necessária imbricação carece de espaço tanto nos contextos das políticas 

públicas estatais, quanto na própria academia ou práxis jurídica. Por tais 

motivos, neste estudo investigam-se os instrumentos jurídicos disponíveis 

à Administração Pública com o escopo da realização de parcerias com o 

terceiro setor para a promoção do meio ambiente. 
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partnerships that the third sector elaborates. It concludes that the principIe 
of the subsidiarity it is not the better for the Iegitimation of the partnerships 
between State and third sector in the context of the environrnent. It considers 
that the ideal is the adoption of a "strategy of shared responsibility" as 
adequate bedding to the adjustment of pacts between nonprofit institutions 
that have the goal of environrnental sustainability. 

Key words: Constitution. Sustainable environment. Third sector. 
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